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1. Identificação do Concurso 

Concurso Público, sem publicação de anúncio no Jornal Oficial da União Europeia, para formação do 

contrato designado por “Fornecimento contínuo de areias”. 

 

2. Objeto do Procedimento 

O concurso visa a contratação de 2000m3 de areia média e 1000m3 de areia (60%) com mistura de 

brita 14/20, em fornecimento contínuo, incluindo transporte, nas condições especificadas no Caderno 

de Encargos. 

 

3. Entidade Adjudicante 

A entidade adjudicante é o Município de Vila Verde, NIPC 506 641 376, sito na Praça do Município, 

4730-733 Vila Verde, com o número de telefone 253 310 500, com o endereço eletrónico geral@cm-

vilaverde.pt e plataforma eletrónica de contratação pública com o endereço www.acingov.pt   

 

4. Órgão que tomou a decisão de contratar 

A decisão de contratar foi adotada pela Presidente da Câmara Municipal de Vila Verde, no uso de 

competências próprias, conferidas pelo art.º 18.º, n.º 1, al. a), do DL 197/99, de 8 de junho.   

 

5. Fundamentação da escolha do concurso público 

A escolha do procedimento de concurso público foi adotada ao abrigo do disposto na alínea b), do n.º 

1, do art.º 20.º, do Código dos Contratos Públicos. 

 

6. Acesso às peças do procedimento 

6.1. O programa de concurso e o caderno de encargos encontram-se patentes na plataforma 

eletrónica www.acingov.pt, desde a data da publicação do anúncio até ao termo do prazo para 

apresentação das propostas. 

6.2. As peças do concurso estão ainda disponíveis para consulta na Unidade de Contratação Pública 

deste Município, em dias úteis, entre as 8:30h e as 16:30h. 

6.3. O Procedimento é constituído pelas seguintes peças: 

a) O presente Programa de Concurso e respetivos anexos; 

b) O Caderno de Encargos e respetivos anexos. 

 

7. Esclarecimentos e retificação sobre as peças do procedimento 

7.1. Os esclarecimentos necessários à boa compreensão e interpretação das peças do concurso são 

da competência do júri do concurso e poderão ser solicitados durante o primeiro terço do prazo 

fixado para a apresentação das propostas, através da plataforma eletrónica de contratação pública 

www.acingov.pt.  

7.2. Os esclarecimentos serão prestados pelo júri, por escrito, até ao termo do segundo terço do 

prazo fixado para a apresentação das propostas. 

7.3. Os esclarecimentos e as retificações referidos no número anterior serão disponibilizados na 

plataforma eletrónica de contratação pública em uso por esta entidade adjudicante. 

http://www.acingov.pt/
http://www.acingov.pt/
http://www.acingov.pt/
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4. Os esclarecimentos e as retificações farão parte integrante das peças do procedimento a que 

dizem respeito e prevalecerão sobre estas em caso de divergência. 

 

8. Prazo de execução 

O prazo previsível de execução do contrato é de 365 dias. A relação jurídica extingue-se, contudo, logo 

que sejam fornecidos os 2000m3 de areia média e 1000m3 de areia (60%) com mistura de brita 14/20 a 

fornecer. 

 

9. Indicação dos preços das propostas 

9.1. Os preços constantes da proposta não incluem IVA; 

9.2. Quando os preços constantes da proposta forem também indicados por extenso, em caso de 

divergência, prevalecem, para todos os efeitos, sobre os indicados em algarismos. 

9.3 Sempre que na proposta sejam indicados vários preços, em caso de divergência entre eles, 

prevalecem sempre, para todos os efeitos, os preços parciais, unitários, ou não, mais decompostos. 

 

10.  Preço base 

O preço base é de 63.000,00 € e não inclui o imposto sobre o valor acrescentado, sendo o valor máximo 

que a entidade adjudicante aceita pagar e limita o preço contratual. 

 

11. Documentos que constituem a proposta: 

11.1. A proposta será instruída com os seguintes documentos: 

a. Declaração do concorrente de aceitação do conteúdo do Caderno de Encargos, elaborada em 

conformidade com o modelo Anexo I deste Programa de Concurso; 

b. Proposta de preço elaborada em conformidade com o modelo do Anexo II deste Programa de 

Concurso, que não deve incluir o IVA. 

c. Certificado do produto. 

11.2. No caso de o Concorrente ser constituído por um agrupamento de empresas, é necessário 

apresentar declaração conforme modelo apresentado no Anexo III deste Programa do Concurso 

(Acordo – Promessa de Constituição). 

11.3. A declaração da alínea a) do ponto 11.1, deve ser assinada pelo concorrente ou por 

representante que tenha poderes para o obrigar. 

11.4. Quando a proposta seja apresentada por um agrupamento concorrente, a declaração referida 

na alínea a) do ponto 11.1., deve ser assinada pelo representante comum dos membros que o 

integram, caso em que devem ser juntos à declaração os instrumentos de mandato emitidos por cada 

um dos seus membros ou, não existindo representante comum, deve ser assinada por todos os seus 

membros ou respetivos representantes. 

 

12. Idioma dos documentos que constituem a proposta: 

Todos os documentos devem ser redigidos em língua portuguesa.  
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13. Propostas variantes 

Não é admitida a apresentação pelos concorrentes de propostas variantes. 

 

14. Prazo de apresentação das propostas 

As propostas e os documentos que a instruem serão entregues até às 17.00 horas do 6.º dia a contar 

da data de publicação em Diário da República, devendo em qualquer caso, a receção ocorrer dentro 

do prazo. 

 

15. Modo de apresentação da proposta e dos documentos que a instruem 

As propostas e os documentos que a instruem só podem ser apresentados através da plataforma 

eletrónica em uso nesta entidade: www.acingov.pt 

 

16. Prazo de manutenção das propostas 

Os Concorrentes são obrigados a manter as respetivas propostas pelo prazo de 66 dias (sessenta e 

seis) dias contados da data do termo do prazo fixado para a apresentação das propostas, que se 

prorroga sucessivamente por períodos de 30 dias no caso de, no decurso de cada período, os 

Concorrentes nada declararem em contrário. 

 

17. Critério de adjudicação 

17.1. A adjudicação será feita segundo o critério da proposta economicamente mais vantajosa, 

determinada através da modalidade monofator, adotando-se, no presente procedimento, o fator preço 

mais baixo. 

17.2. Não está prevista a adjudicação por lotes, em virtude de se revelar conveniente a gestão de um 

único contrato, nomeadamente porque a gestão de vários contratos se revela ineficiente e de difícil 

aplicação prática. 

 

18. Consultores e estudos de apoio à decisão 

18.1. O júri poderá socorrer-se da colaboração dos quadros da entidade adjudicante, ou de quaisquer 

outros técnicos, como consultores externos, para o apoio e elaboração de relatórios técnicos, na 

análise das propostas. 

18.2. As deliberações do Júri poderão ter por fundamento, no todo ou em parte, pareceres ou estudos 

de consultores externos, casos em que tais documentos instruirão os respetivos relatórios que para 

eles remeterão. 

 

19. Modalidade jurídica de associação de empresas 

Em caso de adjudicação todos os membros do agrupamento adjudicatário, e apenas estes, devem 

associar-se, antes da celebração do contrato, na modalidade jurídica de consórcio externo. 

http://www.acingov.pt/
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20. Leilão eletrónico 

As propostas não serão objeto de leilão eletrónico. 

 

21. Exigência de caução, valor e modo de prestação 

Não é exigida a prestação de caução. 

 

22. Documentos de habilitação a apresentar pelo adjudicatário 

22.1. Declaração emitida conforme modelo apresentado no Anexo IV deste Programa do Concurso. 

22.2. Documentos comprovativos de que não se encontra nas situações previstas nas alíneas b), d), 

e) e h), do n.º 1, do art.º 55.º do CCP. 

a) Situação regularizada relativamente a contribuições para a segurança social em 

Portugal, nos termos da alínea d) do artigo 55.º do CCP;  

b) Situação regularizada relativamente a impostos devidos em Portugal, nos termos da 

alínea e) do artigo 55.º do CCP;  

c) Certificado de registo criminal, para efeitos de celebração de contratos públicos, de todos 

os titulares dos órgãos sociais da administração, direção ou gerência que se encontrem em 

efetividade de funções, destinado a comprovar que não se encontram em nenhuma das 

situações previstas nas alíneas b) e h) do artigo 55.º do CCP, não bastando a apresentação 

de certidões em número equivalente ao das pessoas com poderes para obrigar a sociedade. 

d) Certificado de registo criminal, para efeitos de celebração de contratos públicos, da 

entidade adjudicatária, para efeitos de comprovação de que não se encontra na situação 

prevista na alínea a) do art.º 55.º do CCP. 

e) Cópia do Registo Central do Beneficiário Efetivo (RCBE), nos termos do Regime Jurídico 

do Registo Central do Beneficiário Efetivo - Lei n.º 89/2017, de 21 de agosto e Lei n.º 

58/2020, de 31 de agosto 

f) Certidão do registo comercial (ou certidão permanente), com todas as inscrições em vigor, 

para identificação dos titulares dos órgãos sociais de administração, direção ou gerência que 

se encontrem em efetividade de funções; 

22.3. Quando o adjudicatário for um agrupamento de pessoas singulares ou coletivas: 

a. Os documentos previstos nos pontos 22.1. e 22.2. devem ser apresentados por todos os 

seus membros; 

 

23. Prazo para apresentação dos documentos de habilitação 

23.1. Os documentos deverão ser apresentados no prazo máximo de 5 dias após a notificação da 

adjudicação. 
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23.2. O prazo a conceder para a supressão de irregularidades detetadas nos documentos 

apresentados que possam levar a caducidade da adjudicação nos termos do disposto no art.º 86.º do 

Código dos Contratos Públicos é de 2 dias. 

 

24. Prazo para confirmar compromissos assumidos por entidades terceiras 

Os compromissos assumidos por entidades terceiras devem ser confirmados no mesmo prazo 

previsto para apresentar os documentos de habilitação. 

 

25. Erros e omissões do caderno de encargos 

1. No primeiro terço do prazo fixado para a apresentação de propostas, os interessados devem 

apresentar uma lista na qual identifiquem, expressa e inequivocamente, os erros e omissões das 

peças do procedimento por si detetados.  

2. Até ao termo do segundo terço do prazo fixado para a apresentação das propostas o órgão 

competente para a decisão de contratar pronuncia-se sobre os erros e omissões identificados pelos 

interessados, considerando-se rejeitados todos os que, até ao final daquele prazo, não sejam por ele 

expressamente aceites. 

 

26. Audiência prévia 

É aplicável o disposto no artigo 147.º quanto á audiência prévia. 

 

27. Despesas e encargos do concorrente 

As despesas e encargos inerentes à redução do contrato a escrito são da responsabilidade do 

adjudicatário. 

 

28. Adjudicação 

29.1. A decisão de adjudicação é notificada em simultâneo a todos os concorrentes. 

29.2. Juntamente com a notificação da decisão de adjudicação, o adjudicatário é notificado para: 

a. Apresentar os documentos de habilitação exigidos no ponto 22 deste programa de 

concurso; 

 

29. Legislação aplicável 

Em tudo o omisso no presente programa de concurso, observar-se-á o disposto no Código dos 

Contratos Públicos, na redação atual, e restante legislação aplicável em vigor. 
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 ANEXO I - Modelo de declaração 

 

(a que se refere a alínea a) nº.1 do Art.º 57.º do Decreto-Lei 18/2008 de 29 de janeiro) 

 

1 - ... (nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de representante legal de (1)... 

(firma, número de identificação fiscal e sede ou, no caso de agrupamento concorrente, firmas, números de 

identificação fiscal e sedes), tendo tomado inteiro e perfeito conhecimento do caderno de encargos relativo à 

execução do contrato a celebrar na sequência do procedimento de... (designação ou referência ao procedimento 

em causa) e, se for o caso, do caderno de encargos do acordo-quadro aplicável ao procedimento, declara, sob 

compromisso de honra, que a sua representada (2) se obriga a executar o referido contrato em conformidade 

com o conteúdo do mencionado caderno de encargos, relativamente ao qual declara aceitar, sem reservas, 

todas as suas cláusulas.  

2 - Declara também que executa o referido contrato nos termos previstos nos seguintes documentos, que junta 

em anexo (3):  

a)...  

b)...  

3 - Declara ainda que renuncia a foro especial e se submete, em tudo o que respeitar à execução do referido 

contrato, ao disposto na legislação portuguesa aplicável.  

4 - Mais declara, sob compromisso de honra, que não se encontra em nenhuma das situações previstas no n.º 1 

do artigo 55.º do Código dos Contratos Públicos.  

5 - O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica, consoante o caso, a 

exclusão da proposta apresentada ou a caducidade da adjudicação que eventualmente sobre ela recaia e 

constitui contraordenação muito grave, nos termos do artigo 456.º do Código dos Contratos Públicos, a qual 

pode determinar a aplicação da sanção acessória de privação do direito de participar, como candidato, como 

concorrente ou como membro de agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer procedimento adotado 

para a formação de contratos públicos, sem prejuízo da participação à entidade competente para efeitos de 

procedimento criminal.  

6 - Quando a entidade adjudicante o solicitar, o concorrente obriga-se, nos termos do disposto no artigo 81.º do 

Código dos Contratos Públicos, a apresentar os documentos comprovativos de que não se encontra nas 

situações previstas nas alíneas b), d), e) e h) do n.º 1 do artigo 55.º do referido Código.  

7 - O declarante tem ainda pleno conhecimento de que a não apresentação dos documentos solicitados nos 

termos do número anterior, por motivo que lhe seja imputável, determina a caducidade da adjudicação que 

eventualmente recaia sobre a proposta apresentada e constitui contraordenação muito grave, nos termos do 

artigo 456.º do Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção acessória de 

privação do direito de participar, como candidato, como concorrente ou como membro de agrupamento candidato 

ou concorrente, em qualquer procedimento adotado para a formação de contratos públicos, sem prejuízo da 

participação à entidade competente para efeitos de procedimento criminal.  

 

... (local),... (data),... [assinatura (4)].  

(1) Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas.  

(2) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua representada».  

(3) Enumerar todos os documentos que constituem a proposta, para além desta declaração, nos termos do 

disposto nas alíneas b), c) e d) do n.º 1 e nos n.os 2 e 3 do artigo 57.º  

(4) Nos termos do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 57.º 
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ANEXO II – Modelo Proposta de Preço 

 

 

 

F ______________________________ (denominação social e sede da empresa concorrente ou de cada uma 

das empresas do agrupamento concorrente), depois de ter(em) tomado conhecimento do objeto do procedimento 

designado por “Fornecimento contínuo de Areias”, a que se refere o anúncio datado de ___ de __________ 

de 20__, obriga(m)-se a executar o contrato, em conformidade com o Caderno de Encargos, pela quantia de 

______________ (por extenso e por algarismos, em euros), que não inclui o imposto sobre o valor acrescentado. 

À quantia supramencionada acrescerá o imposto sobre o valor acrescentado à taxa legal em vigor. 

Mais declara(m) que renuncia(m) a foro especial e se submete(m), em tudo o que respeita à execução do seu 

contrato, ao que se achar prescrito na legislação portuguesa em vigor. 

 

Data __________ 

Assinatura(s) ________________  
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ANEXO III – Modelo de acordo-promessa de constituição 

 

 

F, ____________________ (indicação das empresas signatárias e sedes) após terem tomado completo 

conhecimento das condições estabelecidas no Programa do Procedimento 

________________________________ e nos do ponto 11.3 do Programa de Concurso, desde já formalizam a 

intenção de, em caso de adjudicação, se constituírem em _____________________ (indicar a figura jurídica 

adotada) (a).  

A participação qualitativa de cada empresa é a que se discrimina: 

_____________________________ 

_____________________________ 

As empresas associadas declaram que a empresa .................................................. representará a associação 

perante o Município de Vila Verde, devendo toda a correspondência ser enviada para 

................................................................ (indicar endereço, telefone e fax). 

As empresas associadas assumem perante o Município de Vila Verde, responsabilidade solidária passiva, desde 

já, quanto à apresentação da proposta, mantendo-a no caso de adjudicação. 

(As empresas associadas responderão, ainda em responsabilidade solidária passiva, com o Agrupamento 

Complementar de Empresas, no cumprimento do contrato caso seja este o Adjudicatário) (b) 

_____________________________ 

_____________________________ 

 

As empresas associadas aceitam a exigência de autorização prévia dada pelo Município de Vila Verde a 

qualquer alteração na composição da associação, sob pena de exclusão do Programa do Procedimento. 

 

Data ____________________________  

Assinatura (c) _________________ 

 

(a) - No caso de a associação adotar alguma designação especial, acrescentar: “adotando o agrupamento a 

seguinte designação especial: __________” (em maiúsculas). 

(b) - Só no caso de a modalidade adotada ser a do ACE. 
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ANEXO IV – Modelo de declaração 

 

(a que se refere a alínea a) nº.1 do Art.º 81.º do Decreto-Lei 18/2008 de 29 de janeiro) 

 

1 - ... (nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de representante legal de (1)... 

(firma, número de identificação fiscal e sede ou, no caso de agrupamento concorrente, firmas, números de 

identificação fiscal e sedes), adjudicatário(a) no procedimento de... (designação ou referência ao procedimento 

em causa), declara, sob compromisso de honra, que a sua representada (2) não se encontra em nenhuma das 

situações previstas no n.º 1 do artigo 55.º do Código dos Contratos Públicos:  

2 - O declarante junta em anexo [ou indica...como endereço do sítio da Internet onde podem ser consultados (3)] 

os documentos comprovativos de que a sua representada (4) não se encontra nas situações previstas nas 

alíneas b), d), e) e h) do n.º 1 do artigo 55.º do Código dos Contratos Públicos.  

3 - O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica a caducidade da 

adjudicação e constitui contraordenação muito grave, nos termos do artigo 456.º do Código dos Contratos 

Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção acessória de privação do direito de participar, como 

candidato, como concorrente ou como membro de agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer 

procedimento adotado para a formação de contratos públicos, sem prejuízo da participação à entidade 

competente para efeitos de procedimento criminal.  

 

... (local),... (data),... [assinatura (5)].  

 

(1) Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas.  

(2) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua representada».  

(3) Acrescentar as informações necessárias à consulta, se for o caso.  

(4) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua representada».  

(5) Nos termos do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 57.º 
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